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Em circulação desde 1º de outubro de 1862

destinadas à educação, confirmando os termos da medida cautelar anteriormente concedida,
bem como para afastar a submissão ao regime de precatório das Caixas Escolares ou Unidades
Descentralizadas de Educação, em razão da sua natureza jurídica de direito privado, de não
integrar a Administração Pública, de não compor o orçamento público e da ratio que inspira a
gestão descentralizada da coisa pública, nos termos do voto do Relator, vencido o Ministro
Marco Aurélio, que, preliminarmente, entendia inadequada a via eleita e, no mérito, julgava
improcedente o pedido. Falou, pelo requerente, o Dr. Davi Machado Evangelista, Procurador
do Estado do Amapá. Ausente, por motivo de licença médica, o Ministro Dias Toffoli
(Presidente). Presidência do Ministro Luiz Fux (Vice-Presidente). Plenário, 04.06.2020 (Sessão
realizada inteiramente por videoconferência - Resolução 672/2020/STF).

MEDIDA CAUTELAR NA ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO
FUNDAMENTAL 572

(6)

ORIGEM : 572 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : DISTRITO FEDERAL
R E L AT O R : MIN. EDSON FACHIN
R EQ T E . ( S ) : REDE SUSTENTABILIDADE
A DV . ( A / S ) : KAMILA RODRIGUES ROSENDA (32792/DF)
A DV . ( A / S ) : FILIPE TORRI DA ROSA (35538/DF)
I N T D O. ( A / S ) : PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
AM. CURIAE. : COLEGIO DE PRESIDENTES DOS INSTITUTOS DE ADVOGADOS DO BRASIL
A DV . ( A / S ) : JOSE HORACIO HALFELD REZENDE RIBEIRO (131193/SP)
AM. CURIAE. : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DAS EMPRESAS DE COMUNICAÇÃO SEGMENTADA

¿ ANATEC
A DV . ( A / S ) : PAULO ROGERIO TEIXEIRA PIMENTA (163390/SP)
AM. CURIAE. : PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO - PTB
A DV . ( A / S ) : LUIZ GUSTAVO PEREIRA DA CUNHA (28328/DF, 137677/RJ)
AM. CURIAE. : ASSOCIACAO NACIONAL DOS MEMBROS DO MINISTERIO PUBLICO - CONAMP
A DV . ( A / S ) : ARISTIDES JUNQUEIRA ALVARENGA (12500/DF, 1352A/MG)

Decisão: Preliminarmente, o Presidente não conheceu da questão formulada pelo
amicus curiae Colégio de Presidentes dos Institutos de Advogados do Brasil ante a ilegitimidade
do amicus curiae para suscitar eventual impedimento de ministro, por ser extemporânea e em
razão da inadequação da forma, bem como por não se aplicar às ações de controle
concentrado ou abstrato de constitucionalidade as hipóteses de impedimento. Na sequência,
após o voto do Ministro Edson Fachin (Relator), que, preliminarmente, conhecia da arguição e
convertia o julgamento da medida cautelar em julgamento definitivo de mérito e, no mérito,
julgava improcedente o pedido nos termos expressos em que foi formulado ao final da petição
inicial, para declarar a constitucionalidade da Portaria GP nº 69/2019 enquanto constitucional
o artigo 43 do RISTF, nas específicas e próprias circunstâncias de fato com esse ato
exclusivamente envolvidas, desde que tenha a sua interpretação conforme à Constituição, a
fim de que, no limite de uma peça informativa, o procedimento: (a) seja acompanhado pelo
Ministério Público; (b) seja integralmente observada a Súmula Vinculante nº 14; (c) limite o
objeto do inquérito a manifestações que, denotando risco efetivo à independência do Poder
Judiciário (CRFB, art. 2º), pela via da ameaça aos membros do Supremo Tribunal Federal e a
seus familiares, atentam contra os Poderes instituídos, contra o Estado de Direito e contra a
Democracia; e (d) observe a proteção da liberdade de expressão e de imprensa nos termos da
Constituição, excluindo do escopo do inquérito matérias jornalísticas e postagens,
compartilhamentos ou outras manifestações (inclusive pessoais) na internet, feitas
anonimamente ou não, desde que não integrem esquemas de financiamento e divulgação em
massa nas redes sociais, o julgamento foi suspenso. Falaram: pelo amicus curiae Colégio de
Presidentes dos Institutos dos Advogados do Brasil, o Dr. Felipe Martins Pinto; pelo amicus
curiae Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, o Dr. Luiz Gustavo Pereira da Cunha; pelo amicus
curiae Associação Nacional dos Membros do Ministério Público - CONAMP, o Dr. Aristides
Junqueira Alvarenga; pela Advocacia-Geral da União, o Ministro José Levi Mello do Amaral
Júnior, Advogado-Geral da União; e, pela Procuradoria-Geral da República, o Dr. Antônio
Augusto Brandão de Aras, Procurador-Geral da República. Presidência do Ministro Dias Toffoli.
Plenário, 10.06.2020 (Sessão realizada inteiramente por videoconferência - Resolução
672/2020/STF).

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

Atos do Poder Legislativo

LEI Nº 14.019, DE 2 DE JULHO DE 2020

Altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020,
para dispor sobre a obrigatoriedade do uso de
máscaras de proteção individual para circulação em
espaços públicos e privados acessíveis ao público, em
vias públicas e em transportes públicos, sobre a
adoção de medidas de assepsia de locais de acesso
público, inclusive transportes públicos, e sobre a
disponibilização de produtos saneantes aos usuários
durante a vigência das medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente da pandemia da Covid-19.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para
dispor sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras de proteção individual para
circulação em espaços públicos e privados acessíveis ao público, em vias públicas e em
transportes públicos, sobre a adoção de medidas de assepsia de locais de acesso
público, inclusive transportes públicos, e sobre a disponibilização de produtos saneantes
aos usuários durante a vigência das medidas para enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente da pandemia da Covid-19.

Art. 2º O caput do art. 3º da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020,
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso III-A:

"Art. 3º .................................................................................................................
........................................................................................................................................

III-A - uso obrigatório de máscaras de proteção individual;
.............................................................................................................................." (NR)

Art. 3º A Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, passa a vigorar acrescida
dos seguintes arts. 3º-A a 3º-I:

"Art. 3º-A. É obrigatório manter boca e nariz cobertos por máscara de proteção
individual, conforme a legislação sanitária e na forma de regulamentação estabelecida
pelo Poder Executivo federal, para circulação em espaços públicos e privados acessíveis
ao público, em vias públicas e em transportes públicos coletivos, bem como em:

I - veículos de transporte remunerado privado individual de passageiros por
aplicativo ou por meio de táxis;

II - ônibus, aeronaves ou embarcações de uso coletivo fretados;

III - (VETADO).

§ 1º (VETADO).

§ 2º (VETADO).

§ 3º (VETADO).

§ 4º (VETADO).

§ 5º (VETADO).

§ 6º (VETADO).

§ 7º A obrigação prevista no caput deste artigo será dispensada no caso de
pessoas com transtorno do espectro autista, com deficiência intelectual, com
deficiências sensoriais ou com quaisquer outras deficiências que as impeçam de
fazer o uso adequado de máscara de proteção facial, conforme declaração médica,
que poderá ser obtida por meio digital, bem como no caso de crianças com
menos de 3 (três) anos de idade.

§ 8º As máscaras a que se refere o caput deste artigo podem ser artesanais
ou industriais."

"Art. 3º-B. (VETADO).

§ 1º (VETADO).

§ 2º (VETADO).

§ 3º (VETADO).

§ 4º (VETADO).

§ 5º Os órgãos, entidades e estabelecimentos a que se refere este artigo
deverão afixar cartazes informativos sobre a forma de uso correto de máscaras e
o número máximo de pessoas permitidas ao mesmo tempo dentro do
estabelecimento, nos termos de regulamento.

§ 6º (VETADO)."

"Art. 3º-C. (VETADO)."

"Art. 3º-D. (VETADO)."

"Art. 3º-E. É garantido o atendimento preferencial em estabelecimentos de
saúde aos profissionais de saúde e aos profissionais da segurança pública,
integrantes dos órgãos previstos no art. 144 da Constituição Federal,
diagnosticados com a Covid-19, respeitados os protocolos nacionais de
atendimento médico."

"Art. 3º-F. É obrigatório o uso de máscaras de proteção individual nos
estabelecimentos prisionais e nos estabelecimentos de cumprimento de medidas
socioeducativas, observado o disposto no caput do art. 3º-B desta Lei."

"Art. 3º-G. As concessionárias e empresas de transporte público deverão
atuar em colaboração com o poder público na fiscalização do cumprimento das
normas de utilização obrigatória de máscaras de proteção individual, podendo
inclusive vedar, nos terminais e meios de transporte por elas operados, a entrada
de passageiros em desacordo com as normas estabelecidas pelo respectivo poder
concedente.

Parágrafo único. O poder público concedente regulamentará o disposto neste
artigo, inclusive em relação ao estabelecimento de multas pelo seu descumprimento."

"Art. 3º-H. Os órgãos e entidades públicos, por si, por suas empresas,
concessionárias ou permissionárias ou por qualquer outra forma de
empreendimento, bem como o setor privado de bens e serviços, deverão adotar
medidas de prevenção à proliferação de doenças, como a assepsia de locais de
circulação de pessoas e do interior de veículos de toda natureza usados em
serviço e a disponibilização aos usuários de produtos higienizantes e saneantes.

Parágrafo único. (VETADO)."

"Art. 3º-I. (VETADO)."

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de julho de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
André Luiz de Almeida Mendonça
Eduardo Pazuello
Walter Souza Braga Netto
José Levi Mello do Amaral Júnior

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

		paulo_cesar@in.gov.br
	2020-07-03T01:33:26-0300
	Imprensa Nacional
	Diário Oficial




